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A União dos Mercados de Capitais visa facilitar o fluxo de fundos - investimentos e aforro - em todo o território da UE, 
a fim de poderem reverter em benefício dos consumidores, dos investidores e das empresas. Faz parte integrante dos 
instrumentos necessários para realizar a ambição da Comissão Juncker de sustentar o crescimento na Europa. A União dos 
Mercados de Capitais visa também eliminar os obstáculos que subsistem e que entravam os investimentos transfronteiras 
na UE, para além de facilitar o acesso das empresas e dos projetos de infraestruturas ao financiamento de que necessitam, 
independentemente da sua localização. Irá igualmente fomentar o financiamento sustentável, facultando aos investidores 
um maior leque de escolha quanto ao investimento em empresas e projetos favoráveis ao ambiente, tornando assim a UE 
um líder mundial neste domínio. Mercados financeiros mais integrados complementam a União Bancária, contribuindo para 
amortecer choques súbitos e permitindo a partilha dos riscos por intervenientes privados através das fronteiras da UE, 
tornando a União Económica e Monetária mais forte e resistente. Esta integração, por seu turno, incentiva os participantes no 
mercado a utilizar o euro, cujo papel internacional é assim fortalecido.

«Considero que devemos complementar as novas regras europeias para os bancos com 
uma União dos mercados de capitais. Para melhorar o financiamento da nossa economia, 
devemos desenvolver e integrar mais os mercados de capitais, o que poderia reduzir os 
custos de financiamento, nomeadamente para as PME, e contribuir para diminuir a nossa 
muito forte dependência em matéria de financiamento bancário. Tal permitiria igualmente 
reforçar o caráter atrativo da Europa em matéria de investimentos».

O então candidato à função de presidente da Comissão Europeia, Jean-Claude 
Juncker, Orientações políticas para a próxima Comissão, 15 de julho de 2014.

As empresas europeias 
continuam a denotar uma 

elevada dependência face ao 
crédito bancário para efeitos 

de financiamento, sendo 
demasiado limitadas as fontes 
alternativas à sua disposição

As empresas em fase de 
arranque, bem como as pequenas 

e médias empresas, requerem 
um maior financiamento para 

efeitos de inovação e crescimento 
(as suas fontes de financiamento 

baseadas no mercado 
representam atualmente menos 

de 15 %)

Elevados custos fixos, que 
podem ascender até 15 % 

dos fundos angariados, 
tornam o acesso aos 
mercados bolsistas 

particularmente oneroso para 
as pequenas empresas

Os investidores 
enfrentam 
inúmeros 

obstáculos 
aquando do 
investimento 

noutros países 
da UE

As famílias da UE 
asseguram um 

elevado aforro, mas 
não tiram o melhor 

partido das suas 
poupanças

Tirar pleno partido do mercado único: 
realizar a União dos Mercados de Capitais

RUMO A UMA UNIÃO MAIS UNIDA, MAIS FORTE E MAIS DEMOCRÁTICA
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QUAIS OS PROBLEMAS ATUAIS?

https://twitter.com/hashtag/euroad2sibiu


QUAIS AS MEDIDAS CONCRETIZADAS PELA COMISSÃO JUNCKER ATÉ À DATA?

Melhor capacidade 
de concessão de 
empréstimos pelos bancos

As regras da UE em 
matéria de titularização 
ajudam os bancos e outras 
instituições de crédito 
a proceder à conversão dos 
empréstimos em títulos que 
são em seguida vendidos aos 
investidores. Desta forma, 
os bancos podem emprestar 
montantes mais avultados 
aos consumidores e às 
empresas.

Estimular o capital de 
risco e os investimentos 
sociais

As pequenas empresas 
em crescimento, bem 
como as empresas sociais, 
beneficiarão de um melhor 
acesso ao financiamento, 
graças à modernização das 
regras da UE sobre o capital 
de risco e os fundos de 
empreendedorismo social.

Facilitar o acesso ao 
mercado por parte dos 
investidores

A UE acordou um conjunto de 
regras destinadas a tornar 
a supervisão financeira da UE 
mais eficaz e mais eficiente. 
Essas regras contribuirão 
também para uma 
supervisão mais eficiente dos 
riscos de branqueamento de 
capitais no setor financeiro.

Maior leque de opções 
para a poupança‑reforma

A UE chegou a um consenso 
sobre o produto individual 
de reforma pan-europeu, 
concebido para proporcionar 
aos consumidores europeus 
uma escolha mais alargada 
em matéria de produtos de 
poupança para a reforma, 
uma vez que criará uma 
nova categoria de produtos 
facultativos à escala da UE.

Cidadãos Empresas Investidores Bancos

Consumidores: escolha de 
produtos de investimento 
mais diversificada 
e transparente

Aforradores: maior proveito 
do aforro a longo prazo para 
financiar as pensões de 
reforma

Pequenas e médias empresas: 
acesso mais fácil e menos 
oneroso aos mercados 
bolsistas

Empresas em fase de 
arranque e pequenas 
empresas: acesso a outras 
fontes de financiamento 
não bancário, como o capital 
de risco e o financiamento 
colaborativo

Maiores oportunidades 
de investimento a longo 
prazo

Menores obstáculos ao 
investimento para além 
das fronteiras nacionais

Balanços mais sólidos

Maiores possibilidades 
de crédito

Tirar o maior proveito 
possível do mercado 
interno em benefício 

dos consumidores e dos 
investidores graças 
a novos produtos 

europeus

Apoiar as empresas e os 
empresários mediante 

regras mais claras 
e mais simples

Supervisão mais 
eficiente dos mercados 

de capitais da UE

UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS

TRÊS PILARES DA UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS

QUEM BENEFICIA DA UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS?



DELIVERING THE CAPITAL MARKETS UNION

Um sistema unificado de classificação verde à escala da UE («taxonomia»), para determinar 
se uma atividade económica é sustentável do ponto de vista ambiental, com base em critérios 
harmonizados a nível da UE.

Requisitos de transparência quanto à forma como as sociedades financeiras integram os fatores 
ambientais, sociais e de governação nas suas decisões de investimento.

Duas novas categorias de parâmetros financeiros com o objetivo de fornecer mais informações 
sobre a pegada de carbono das diferentes carteiras de investimento.

REALIZAR A UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS

Através de medidas inovadoras a realizar por intermédio da sua União dos Mercados de Capitais, a UE tenciona liderar 
a transição à escala mundial e reforçar os investimentos privados tendo em vista a consecução dos objetivos do Acordo de 
Paris sobre o Clima, com base no seguinte:

A transição para uma economia com impacto neutro no clima exige soluções globais. A coordenação das iniciativas e dos 
instrumentos de financiamento sustentável em todos os países irá:

• intensificar o financiamento sustentável
• garantir a compatibilidade transfronteiras dos mercados de ativos financeiros sustentáveis e evitar a sua fragmentação
• permitir realizar economias de escala

A Comissão Juncker apresentou 
13 iniciativas legislativas no 
domínio da UMC,

A Comissão Juncker apresentou 
3 iniciativas legislativas no 
domínio do financiamento 
sustentável,

que beneficiaram do acordo do Parlamento Europeu 
e do Conselho da União Europeia

que beneficiaram do acordo do Parlamento Europeu 
e do Conselho da União Europeia

VANTAGENS PARA OS INVESTIDORES
Oportunidades adicionais no sentido de associar 

investidores mundiais a projetos locais sustentáveis

VANTAGENS PARA AS EMPRESAS
Novas fontes de financiamento através dos mercados de 
capitais mundiais e do setor financeiro à escala mundial
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REALIZAR A UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS

INICIATIVA LEGISLATIVA OBJETIVO
Parlamento Europeu Conselho da União 

Europeia

ELEMENTOS DE BASE DA UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS
Titularização simples, transparente 
e normalizada

Alargar as oportunidades de investimento e fomentar a concessão 
de crédito às famílias e às empresas europeias. Adotado Adotado

Regulamento Prospetos Facilitar o acesso das empresas, nomeadamente das pequenas 
e médias empresas, aos mercados financeiros. Adotado Adotado

Regulamento relativo ao Fundo 
Europeu de Capital de Risco (EuVECA) 
e Regulamento relativo aos fundos 
europeus de empreendedorismo social 
(EuSEF)

Estimular o capital de risco e os investimentos sociais na UE. Adotado Adotado

Produto Individual de Reforma Pan-
Europeu (PEPP, na sigla inglesa)

Facultar aos cidadãos um leque de escolha mais alargado e de 
melhor qualidade em matéria de produtos de poupança para 
a reforma.

Acordado Acordado

Obrigações cobertas Proporcionar uma fonte de financiamento a longo prazo para 
a banca com vista a apoiar a economia real. Acordado Acordado

Financiamento colaborativo
Melhorar o acesso a esta forma inovadora de financiamento para 
as empresas em fase de arranque, salvaguardando paralelamente 
a proteção dos investidores.

Mandato 
de negociação Não acordado

Distribuição transfronteiras de fundos 
de investimento coletivo

Supressão dos requisitos onerosos e harmonização das regras 
nacionais divergentes. Acordado Acordado

Reexame no domínio das empresas de 
investimento

Garantir a igualdade das condições de concorrência entre as 
instituições financeiras de grande dimensão e importância 
sistémica, introduzindo simultaneamente regras mais simples 
para as empresas de menor dimensão.

Acordado Acordado

Reestruturação preventiva, concessão 
de uma segunda oportunidade 
e eficiência dos procedimentos

Conceder aos empresários honestos uma segunda oportunidade 
e facilitar a reestruturação eficiente de empresas viáveis com 
dificuldades financeiras.

Acordado Acordado

Promoção dos mercados de PME em 
crescimento

Reduzir a burocracia para as pequenas e médias empresas que 
pretendam aceder aos mercados de capitais. Acordado Acordado

Oponibilidade a terceiros das cessões de 
créditos

Reforçar a segurança jurídica quanto às normas nacionais 
aplicáveis à oponibilidade a terceiros aquando da cessão de 
créditos num contexto transfronteiras.

Mandato 
de negociação Não acordado

Reexame das Autoridades Europeias 
de Supervisão, incluindo normas no 
domínio do combate ao branqueamento 
de capitais

Intensificar a convergência em matéria de supervisão e reforçar 
a aplicação das normas, nomeadamente no domínio da luta 
contra o branqueamento de capitais e o financiamento do 
terrorismo.

Acordado Acordado

Regulamento relativo à infraestrutura 
do mercado europeu (supervisão)

Assegurar que o quadro de supervisão da UE possa prevenir 
e atenuar de forma eficaz os riscos decorrentes dos serviços 
prestados pelas contrapartes centrais da UE e de países terceiros 
a clientes da UE.

Acordado Acordado

INICIATIVAS A FAVOR DO FINANCIAMENTO SUSTENTÁVEL

Financiamento sustentável: taxonomia
Contribuir para reorientar os fluxos de capitais privados em 
direção a investimentos mais sustentáveis, como os transportes 
não poluentes, e assistir a transição para uma economia circular 
hipocarbónica, mais eficiente em termos de recursos.

Mandato 
de negociação Não acordado

Financiamento sustentável: 
comunicação de informações Acordado Acordado

Financiamento sustentável: índices de 
referência hipocarbónicos Acordado Acordado


